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TRABALHOS DA COMISSÃO 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 4 de setembro de 2018, na delegação da 

ALRAA em Ponta Delgada, São Miguel, com recurso a videoconferência e procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, sobre o Projeto de Resolução n.º 88/XI (PSD) – “Resolve 

recomendar ao Governo Regional que cumpra integralmente o que se encontra definido na 

Resolução da ALRAA n.º 9/2015/A”. 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

A apreciação do presente Projeto de Resolução, cuja autoria pertence ao Grupo Parlamentar do 

PSD, enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, 

e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores 

– Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

 

 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E  ESPECIALIDADE  

A iniciativa ora em apreciação salienta que “O Governo Regional não deu cumprimento à 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores nº 9/2015/A, publicada a 

19 de março de 2015.” 

Acrescentando-se, em seguida, que “Tendo como objetivo “propiciar a construção de um 

ambiente de integridade, permitindo à sociedade em geral conhecer a realidade do setor 

publico empresarial da região”, aquela Resolução propunha a criação de um Portal do Setor 

Publico Empresarial da Região Autónoma dos Açores – Portal SPERAA. Ou seja, mais de tês anos 

depois ainda não a cumpriu.” 

Assim, propõe-se, em concreto, o seguinte: 
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“A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve recomendar ao Governo 

Regional dos Açores que cumpra, no mais curto espaço de tempo, o previsto na Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 9/2015/A, publicada no Diário da 

República, 1ª série, Nº 55, de 19 de março de 2015.” 

Diligências efetuadas: 

A Comissão de Economia deliberou proceder à audição do: 

 Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. 

 

Foi ainda solicitado parecer por escrito à seguinte entidade: 

 Câmara do Comércio e Indústria dos Açores. 

 

No dia 04 de setembro de 2018, na Delegação da ALRAA em São Miguel, com recurso a 

videoconferência, foi realizada a audição do Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. 

O Deputado António Vasco Viveiros apresentou a iniciativa em nome do PSD, afirmando que 

esta visa recomendar ao Governo dos Açores que cumpra a resolução aprovada em 2015 e crie, 

assim, o Portal do SPER. 

O Vice-Presidente do GRA respondeu que, neste momento, o Portal do Governo Regional dos 

Açores já abrange o Portal do SPER, na página da Direção Regional do Tesouro, pelo que a 

recomendação já está cumprida. 

O Deputado António Vasco Viveiros perguntou se tudo o que constava da recomendação já está 

disponível e cumprido. 

Em resposta, o Vice-Presidente do GRA realçou que, de acordo com a informação que tem, o 

Portal do SPER já está atualizado e disponível para consulta.  

A Comissão de Economia recebeu o seguinte parecer por escrito: 

 Câmara do Comércio e Indústria dos Açores. 
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3º.  CAPÍTULO –  POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção, com reserva de posição para Plenário, 

relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa.  

4º.  CAPÍTULO –  CONCLUSÕES E PARECER  

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, 

com os votos a favor do PSD e a abstenção do PS, CDS/PP e BE, com reserva de posição para 

Plenário, emitir parecer favorável, com reserva de posição para Plenário, relativamente ao 

presente Projeto de Resolução. 

Ponta Delgada, 02 de outubro de 2018. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito. 

 

                             

        A Presidente 

            

       _________________________        

                    Bárbara Chaves 








